
A entrevista com o novo 
managing partner da 
Morais Leitão, que 
pode ler nesta edição, 

é interessante por vários 
aspetos, a começar pela 
reflexão que Martim Krupenski 
faz sobre a ética numa 
organização. Compensa ter um 
comportamento ético, ou este é 
necessariamente uma escolha, 
um sacrifício se quisermos, em 
que colocamos os nossos 
princípios à frente da nossa 
carteira e do nosso sucesso 
profissional? 

A questão é antiga e nem 
uma entrevista de duas horas 
permitiria explorar todas as 
suas implicações em profundi-
dade. Creio que a resposta, a 
existir, dependerá daquilo que 
cada um de nós quer para a sua 
vida e do significado, que é 
sempre relativo, que 
atribuímos à palavra felicidade. 

 Para alguém que queira 
dormir descansado, ter um 
comportamento ético não tem 
preço. Creio que terá sido Mark 
Twain que aconselhou a dizer 
sempre a verdade, porque 
quem age dessa forma “não 
precisa de se lembrar de nada”. 
Mas claro que há pessoas para 
quem viola a leis, mentir, 
enganar os clientes, ocultar 
informação relevante e tratar 
mal os colaboradores não 
constitui um problema e as 
suas organizações acabam por 
ser bem sucedidas no plano da 
rentabilidade, como bem 
notou Martim Krupinski. No 
entanto, mesmo no caso 
dessas pessoas, é duvidoso 
que o crime compense. O 
dinheiro, sobretudo o mal 
ganho, só “dá” felicidade a 
quem não o tem.
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a Só é um risco se a “oportuni-
dade” não for aproveitada. 
Refiro-me a oportunidade 
entre aspas, porquanto, 
sejamos claros, os escritórios 
que a curto prazo não 
integrarem na sua atividade 
quotidiana ferramentas de 
Inteligência Artificial (IA), não 
terão capacidade para 
concorrer a curto e médio 
prazo, com aqueles que o 
façam. A utilização de IA para 
revisão de documentos e 
contratos, na preparação de 
contratos e peças processuais, 
na gestão de processos e 

prazos, na análise de dados, na 
pesquisa e tratamento de 
informação jurídica e até a 
criação de chatabots para 
atendimento dos clientes, 
libertarão os advogados destas 
tarefas. Naturalmente, que a 
fidedignidade de algumas das 
ferramentas IA exigirá controlo 
humano, mas a IA libertará 
muitas horas para que os 
profissionais se possam 
dedicar em exclusivo a tarefas 
que a “máquina” não realiza e 
que envolvem relações 
humanas, como negociações, 
criação de estratégias de 
negócio adaptadas aos sujeitos 
em concreto envolvidos, a 
promoção da atividade profis-
sional e todas as atividades que 
requeiram a presença e 
intervenção humanas, inteli-
gência emocional e 
julgamento humano.
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a É sobretudo uma grande opor-
tunidade, embora não isenta de 
alguns riscos que devem ser de-
vidamente controlados. 
Uma enorme oportunidade, ao 
permitir tratar de trabalhos re-
petitivos e sem margem de ino-
vação ou de criatividade de for-
ma automática, permitindo 
poupar enormes custos para o 
cliente e ganhar eficiência. É o 
caso de trabalhos de Due Dili-
gence, de traduções ou de pre-
paração de contratos padroniza-
dos, normalmente muito con-
sumidores de horas, que a IA 
pode realizar, com enormes 

vantagens e em ínfimo tempo. 
Desde que devidamente para-
metrizados e trabalhados com 
pessoas com experiência na sua 
utilização, a IA fará estes traba-
lhos sem erros e com maior efi-
ciência, permitindo que os ad-
vogados se possam dedicar a 
outras tarefas de maior valor 
acrescentado. 
Algum risco sempre existe, dado 
estarmos a falar de ferramentas 
digitais, que dependem de uma 
boa parametrização e da utiliza-
ção dos algoritmos e de técnicas 
de machine learning corretas. 
Mais do que tudo, importa que 
os utilizadores saibam como 
funciona e quais os limites do 
software em utilização, não que-
rendo algo que a IA não faz. Ou-
tro risco é a o de cibersegurança, 
considerando a possível utiliza-
ção fora da rede e da sua possível 
apropriação de dados por tercei-
ros não autorizados, o que exige 
investimentos em ciberseguran-
ça e na realização de auditorias 
de segurança periódicas. 
Seja como for, é incontornável a 
sua cada vez maior utilização..
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